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A CONJUNTURA DE APROVAÇÃO DO “NOVO” MARCO LEGAL DO SANEAMENTO AMBIENTAL

Francisco Vieira do Nascimento Neto

Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar as transformações político-econômicas recentes no Brasil, destacando o contexto em que ocorreu a reformulação do marco legal do saneamento ambiental. Utilizando a teoria social crítica como referencial, examina os últimos governos e as dinâmicas que influenciaram essa mudança legislativa, buscando desvendar as contradições e os interesses de classe em disputa. Conclui problematizando os impactos dessas alterações na realidade concreta, questionando em que medida elas atendem às demandas sociais ou reforçam lógicas do mercado.
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Abstract

This article aims to analyze recent political and economic transformations in Brazil, highlighting the context in which the legal framework for environmental sanitation was reformulated. Using critical social theory as a reference, it examines recent governments and the dynamics that influenced this legislative change, seeking to unravel the contradictions and competing class interests. It concludes by problematizing the impacts of these changes on concrete reality, questioning to what extent they meet social demands or reinforce market logic.
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1  INTRODUÇÃO


Este artigo deriva de parte de um dos capítulos da minha dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe em 2021, que teve como foco de investigação o chamado "novo" marco legal do saneamento ambiental.
O texto objetiva analisar as transformações do período recente da história político-econômica brasileira, trazendo à tona uma breve contextualização dos últimos governos e o cenário em que se deu a mudança na legislação do saneamento. Para tanto, ancora-se na teoria social crítica como referencial para desvelar as contradições postas na realidade concreta e os interesses de classe em disputa.


Dividimos a exposição deste artigo em duas seções, para além desta introdução e das considerações finais. Na primeira, examinamos o contexto político-econômico brasileiro do golpe de 2016 ao governo Temer. Na segunda, tratamos da ascensão do governo Bolsonaro, indicando o ambiente propício para a aprovação do “novo” marco legal do saneamento.

2  CONTEXTUALIZAÇÃO DO BRASIL NO PERÍODO RECENTE

Bastos (2017) na introdução do seu estudo sobre a ascensão e crise do governo Dilma e o golpe de 2016, destaca o lema “Não vamos pagar o pato!” que a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) criou para recusar o aumento de tributos e apoiar o corte seletivo do gasto público em 2015. Essa mesma instituição se posicionou na arena dos que reivindicavam o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, inclusive financiando manifestações e acampamentos de militantes em frente à sua sede na avenida paulista.

Contraditoriamente, o primeiro governo Dilma e sua política econômica, atendeu a diversas bandeiras defendidas pela FIESP no decorrer dos anos, por meio do que denominaria de “‘nova matriz econômica’: redução de taxas de juros e tarifas de energia elétrica; desonerações tributárias e crédito subsidiado; desvalorização cambial e protecionismo industrial seletivo; concessões de serviços públicos para a iniciativa privada” (Bastos, 2017, p. 3). Ademais dessas iniciativas, muitas foram requeridas em documento entregue em união com outras organizações empresariais e centrais sindicais em 2011.

Entretanto, em seu segundo governo, a presidenta reeleita Dilma Rousseff  afastou grande parte de sua base eleitoral ao implementar um ajuste fiscal e monetário severo, na medida em que essa base acreditava nas críticas colocadas em sua campanha no que diz respeito à intenção de cortar regalias dos candidatos de oposição. 

Evidentemente, a alteração do cenário econômico após a crise financeira global impossibilitou a conciliação dos interesses de heterogêneas frações da burguesia ao passo que as transformações da política econômica do primeiro governo Dilma colaboraram para intensificar tanto a desaceleração cíclica quanto a insatisfação empresarial.

Alguns elementos merecem ser destacados nesse período que comprovam os tensionamentos político-econômicos e sociais vivenciados. 1) a ampliação dos conflitos sociais sob os quais o governo não teve potencial de controle, o que dificultou a conciliação de interesses de classes. No campo da relação capital-trabalho, alguns direitos e ganhos salariais oportunizados pela diminuição do desemprego e pelo movimento sindical que logrou crescimento no quantitativo de greves bem-sucedidas se tornaram reclamação empresarial crescente. Na esfera da relação entre Estado e movimentos populares a pressão por direitos sociais e bens públicos notória, por exemplo, nas jornadas de junho de 2013, impulsionava uma agenda de reivindicações de gasto púbico que provavelmente não seria capaz de ser atendida sem aumento da dívida pública; 2) a contração fiscal implementada pelo segundo governo Dilma. Através de uma agenda empresarial e conservadora, de uma fase de desaceleração do ciclo econômico com perdas de lucratividade, o governo optou em executar políticas que, a princípio, acalmariam o descontentamento empresarial, embora causassem danos a uma das suas principais bases de apoio, as classes populares; e 3) os custos políticos implodidos pela operação Lava-Jato num processo de ampliação dos conflitos sociais e políticos. De certo, a Lava-Jato prejudicou a governabilidade dos governos petistas por ter eliminado os arranjos políticos tradicionais que a sustentavam como por ter contribuído com a perda de popularidade do governo. Do mesmo modo, pelo pânico ou pela detenção, essa operação afastou a sua base empresarial mais próxima. Contraditoriamente, o ato do governo Dilma Rousseff em defender a Lava-Jato minou sua governabilidade em outro aspecto. Empresários e políticos comprometidos em transações contestáveis tinham clara vontade em mudar o governo para um que pudesse impedir ou frear as investigações e favorecer alguma espécie de “perdão” dos crimes praticados.
Nas análises do que denominou de “revolta das camadas médias e o ataque político-judicial”, Bastos (2017) sinaliza que o avanço do populismo de direita no Brasil e a revolta contra a corrupção – que ecoa sobre os conflitos sociais que destacamos acima – convergiu com diversas insatisfações das camadas médias tradicionais, nas quais a corrupção ganhou centralidade. 

Antagonicamente, a temática da corrupção foi manuseada para auxiliar a destruir um governo que contribuía com as investigações e conduzir ao poder um grupo político motivado em impedi-las. A celeridade em que se deram as delações e as publicações que prejudicavam o PT, com imensa exposição midiática, contrapõe-se à delação e à exposição tardia da compra de votos parlamentares pela Odebrecht, que afetariam os políticos que lideravam o impeachment no Congresso Nacional. Assim, seria no mínimo fantasioso negar a seletividade política do combate à corrupção para interesses individualistas, isto é, acabar com a imagem do PT e definhar a popularidade da presidenta Dilma, produzindo condições para o golpe.

Sem a governabilidade tradicional e a popularidade que detinha, existiam pequenas chances de proteger o governo do ataque previsível dos seus opositores. De acordo com Rossi e Mello (2017), uma associação de interesses levou ao golpe político que destitui Dilma Rousseff do poder. 

De um lado, os integrantes da classe política inconformados com a resistência (ou incapacidade) da presidenta eleita em atuar para “estancar a sangria” ou salvá-los da Operação Lava Jato. De outro, os interesses em torno do projeto econômico neoliberal, fortalecidos pela crise econômica e por um sentimento de insatisfação generalizado (Rossi; Mello, 2017, n/p).

Objetivamente, verificamos que a crise macroeconômica do capital e o déficit da balança comercial em 2015 são decisivos para o desenrolar da crise na qual o segundo mandato de Dilma esteve imerso. Assim, Michel Temer se consagra presidente para atender a esses dois grupos de interesse: governar para “estancar a sangria” e ser a ponte do aprofundamento das medidas requeridas nesse momento pelo projeto econômico neoliberal.

A unificação dessa burguesia que visava um programa regressivo de direitos e investimentos públicos, só seria possível caso uma alternativa política viável ao governo surgisse, o que aconteceu quando, no interior dele, Michel Temer anunciou o programa Uma Ponte para o Futuro, um programa de radicalização do neoliberalismo. É dele o lastro para a PEC 241/55 do teto dos gastos, que mantendo a estrutura tributária regressiva, entrega o ônus do ajuste às populações pobres, com baixa renda e sem acesso aos serviços públicos – mas que pagam proporcionalmente mais impostos que os ricos – e estabelece um cenário de privatizações do domínio público. A “ponte para o futuro” se tornaria uma estratégia para implementar parte do programa mais regressivo da elite brasileira.

Diversas medidas foram empreendidas na perspectiva de alterar a condução das estratégias econômicas para outras nitidamente liberalizantes. A primeira grande reforma, que traz consigo o DNA orientador do novo projeto, é a reforma do regime fiscal através da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 241/2016, aprovada em 15 de dezembro de 2016 como a Emenda Constitucional nº 95. A justificativa para sua implementação baseou-se na retomada do crescimento econômico com forte apelo à redução dos gastos do Estado. Assim, o governo Temer limitou constitucionalmente os gastos públicos por 20 anos, encolhendo o Estado e inviabilizando que o sistema de proteção social – educação, saúde, previdência e assistência sociais – funcionasse condizente às necessidades da população. Em sua essência, a PEC impossibilita ao Estado o cumprimento das obrigações vigentes na Constituição Federal de 1988. Dentro desse pacote de austeridades, outras graves mudanças conduzidas no curto mandato de Temer foram a chamada contrarreforma trabalhista e a aprovação das terceirizações irrestritas, ambas de 2017. 

Podemos afirmar que o ano de 2017 foi o ano em que o Governo Federal e o congresso nacional deram um golpe contra os mais pobres ao legalizarem o desmonte dos direitos socais e trabalhistas duramente conquistados nos últimos cem anos pelos brasileiros. 
Em 2018, duas Medidas Provisórias (MP) que tratam diretamente do saneamento ambiental são editadas pelo então presidente Temer, a MP 844 e a MP 868 que, dentre outras coisas, indicavam centralizar na Agência Nacional das Águas (ANA) a competência para alteração dos contratos de programa; alteração da titularidade municipal, responsabilidade de fixação das tarifas, alteração no mecanismo do subsídio cruzado e na lógica dos ganhos de escala. Essas mudanças ocasionadas por Michel Temer foram imediatamente questionadas por setores das empresas públicas de saneamento e por diversos segmentos da sociedade civil que levantaram a inconstitucionalidade das medidas provisórias, freando sua tramitação e provocando a perda de sua vigência. 

Segundo Vasques (2020, p. 19) "para eles havia um grande risco de aumento das tarifas de água e esgoto, comprometimento das metas de universalização, bem como a desestruturação do setor, agravando a desigualdade". Deste modo, verificamos que, em seu governo, Temer também intentou realizar manobras para mudanças na legislação referente à política de saneamento, no âmago de sua direção privatizante.

Demasiadamente transparente é a forma pela qual podemos verificar o direcionamento político-econômico adotado por Temer de desmonte do patrimônio público. O modelo de enfrentamento da crise dos estados no Brasil tem sido demarcado pelas condicionalidades do Governo Federal impostas na negociação das dívidas, como as privatizações e o enxugamento da máquina pública. Assim, austeridade e desmonte da máquina pública se combinam fortalecendo a redução da renda. Avaliamos ter sido um (des)governo sem precedentes, que fertiliza o terreno de desinvestimentos estatais a partir de uma lógica privatista. Dessa maneira, podemos verificar que há uma face mais severa do projeto neoliberal sob o (des)governo Temer. Isso fica nítido em todas as ações por ele realizadas. 

Souza e Hoff (2019) salientam que houve uma retomada do neoliberalismo pelo governo de Michel Temer que rompeu com o compromisso social dos governos anteriores (Lula e Dilma), acabando por retirar direitos das camadas mais pobres da população e acentuando a desigualdade social e a concentração de renda. Nessa afirmativa das autoras, entretanto, há controvérsias. Podemos verificar que os governos petistas possuem contradições e tiveram um projeto de “conciliação de classes” – inclusive sinalizados neste item – que, embora tenham produzido inegáveis avanços na conquista de direitos das classes subalternas, dialeticamente, no mesmo processo, retiraram direitos dessa mesma fração de classe favorecendo o mercado com políticas neoliberais. Dessa forma, sem dúvidas, os governos petistas são parte dos governos neoliberais, de modo que não se pode falar em “retomada” do neoliberalismo pelo governo Temer. O que há é a intensificação de medidas enraizadas na lógica neoliberal de restrição do Estado no investimento das políticas sociais públicas e maior favorecimento do mercado.  

Podemos identificar com esses elementos que houve um avanço das políticas neoliberalizantes no Governo Temer com claros efeitos excludentes da parcela mais pobre da população em relação aos direitos sociais. Concretizadas a partir de 2016 com medidas austeras o programa denominado “Uma Ponte Para o Futuro” do PMDB, que serviu de alicerce para estabelecer o apoio do mercado ao impeachment de Dilma Rousseff em 2016, se materializa no congelamento do gasto público por vinte anos, nas privatizações e nas concessões à iniciativa privada, na política econômica ortodoxa, na contrarreforma trabalhista, nas terceirizações irrestritas e na tentativa da reforma da previdência – sendo esta concretizada na conjuntura do governo Bolsonaro que trataremos a seguir.

2.1  O governo Bolsonaro e o contexto de aprovação do “novo” marco legal do saneamento

Conseguimos apreender a ascensão do bolsonarismo cruzando três importantes aspectos. O primeiro relaciona-se às heranças conservadoras e autoritárias que atravessam historicamente a sociedade brasileira. Reis (2019) já vinha fazendo uma crítica enfatizando a relevância das tendências autoritárias, estruturais, presentes por longa duração – crítica dirigida especialmente no campo da esquerda que destacava a “consolidação” da democracia no Brasil, subestimando sua fragilidade, as lacunas e os perigos que corria. As tendências autoritárias da formação social brasileira, expressas em períodos como o da última ditadura empresarial-militar instaurada em 1964 são parte essencial das relações complexas entre Estado e sociedade. 
Não faltam forças nas tradições autoritárias que se encontram ancoradas na história. O autoritarismo não é uma característica exclusiva das elites e das classes dominantes: dado o grau de alienação presente no capitalismo contemporâneo está arraigado entre as classes médias e igualmente nas camadas populares. Dito de outro modo, os traços conservadores e autoritários se encontram enraizados e demonstram sua força, em maior ou menor grau, em distintas situações conjunturais vivenciadas por determinada sociedade.

Há um segundo aspecto que também é decisivo para explicar a ascensão bolsonarista. Refere-se a um período datado de 30 anos, entre 1988, quando foi aprovada a atual Constituição, e o ano de 2018. Nesse período tivemos um extenso domínio dos partidos reformistas que, desde 1994 e ao longo de seis eleições presidenciais, comandaram o cenário político. De 1994 a 2002, prevaleceu o Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB). Posteriormente, em quatro eleições consecutivas, venceram os candidatos do Partido dos Trabalhadores (PT).

Em que pese o passado recente dos governos petistas na tentativa de conciliação das classes e intentando superar as crises econômicas, tomaram decisões incapazes de fazer com que o grande capital financeiro pagasse por elas. De maneira oposta, essas forças progressistas encontravam “saídas” à custa dos trabalhadores, conforme já sinalizamos no item anterior.

A insegurança, corrupção, ineficiência e degradação dos serviços públicos se tornaram mazelas radicalizadas em contexto de crise, fazendo com que o prestígio de dois grandes blocos políticos – PT e PSDB – fosse perdido. Com a ajuda dos grandes meios de comunicação criminalizando a política e em meio às manifestações de 2013, surgiu uma extrema-direita consciente e que não se constrangia em se mostrar como tal; “o país do futuro, como em outras vezes, deslizava para o passado” (Reis, 2019, p. 3). Representava, no panorama nacional, o avanço das forças de direita em todo o mundo.
Tomados em escândalos de todo gênero, estes partidos políticos corromperam-se diante de amplos segmentos da opinião pública, gerando, pouco a pouco, uma vaga que era “antitucana” e “antipetista”. Apesar disso, ainda não estavam dadas as condições definitivas para a vitória do bolsonarismo.

O último aspecto a se considerar é a conjuntura eleitoral. Tanto o PSDB quanto o PT se organizaram para as eleições de 2018 como se elas estivessem determinadas a reproduzir as anteriores. Menosprezaram a capacidade de crescimento do candidato de extrema direita (Bolsonaro) que, em verdade, tinha sua possibilidade de vitória ignorada por quase todos que examinavam o pleito – ao menos até agosto de 2018. 

Mesmo no segundo turno o PT, tentando consertar seus erros mais aparentes, não tinha mais como impedir a onda bolsonarista. O pavor ao petismo, mais do que o desejo por Bolsonaro, fez com que a ampla legião de eleitores do centro e da direita, apoiasse ao candidato da extrema-direita. Portanto, a compreensão da ascensão do bolsonarismo perpassa pela conexão desses três aspectos elencados: as heranças conservadoras e autoritárias da nossa história; a crise política e econômica; e a conjuntura eleitoral. Assim, “foi o agenciamento e a combinação destas três temporalidades que conduziu à derrota – evitável – das esquerdas e à vitória – inesperada – do bolsonarismo” (Reis, 2019, p. 5).

Dentro deste contexto, existem particularidades. Podemos dizer que foi um governo ainda não visto e vivenciado no Brasil desde o período da sua redemocratização, comumente caracterizado como fascista ou neofascista. Nessa caracterização as esquerdas do mundo e do Brasil tendem a correlacionar o autoritarismo, a violência, a repressão à oposição, o ultranacionalismo, dentre outros componentes, como aspectos próprios do fascismo. 

Segundo Reis (2019), o núcleo do bolsonarismo e o seu motor, isto é, as forças que o impulsionam e o movimentam, constituem-se das corporações militares (com destaque para o exército, as polícias militares e as milícias emergentes) de grande parte dos segmentos fundamentalistas das igrejas evangélicas, sincronizados com a força dos nacionalismos de direita em âmbito global. Embora importante, essa aliança não garantiria política ou eleitoralmente a vitória de Bolsonaro. Assim, outra relevante aliança originou-se entre o bolsonarismo e o empresariado do agronegócio e do grande capital financeiro. 
Em verdade, o governo Bolsonaro não era o candidato da classe dominante brasileira, especialmente da direita do nosso país. O projeto de extremismos que representa Bolsonaro, não é o projeto da elite nacional. Não dá para esquecer que esses setores que representam o capital coexistem harmonicamente e financiaram em grande medida, num passado recente, as campanhas de tucanos e de petistas. 
Assim, embora o governo Bolsonaro estivesse cumprindo totalmente um programa liberal que interessa ao grande capital, posteriormente, de acordo com a conjuntura, as frações do capital que o apoiam poderiam continuar com ele ou afastar-se, formando outras articulações conforme seus interesses imediatos. O governo Bolsonaro sabia disso! Esse fator revela o esforço empreendido por Bolsonaro em aprovar os projetos das elites financeiras, na medida em que interessava ao governo o seu apoio para as eleições de 2022. Desta forma, explica-se, em partes, a pressa em realizar tantas “reformas”.

Dentro deste contexto a contrarreforma da previdência social é aprovada em 2019, a partir da emenda constitucional nº 103. Por meio das novas regras o brasileiro será obrigado a trabalhar por mais tempo e/ou receber um valor menor ao aposentar-se, na medida em que um dos pontos mais prejudiciais dessa “reforma” está no estabelecimento de uma idade mínima e de uma nova forma de calcular o benefício a partir do tempo de contribuição. A previdência do governo Bolsonaro retira direitos sociais e acaba gerando mais pobreza a médio e longo prazo. 

Roio (2019) ressalta que no transcorrer da crise orgânica do capital mundial o Brasil passou por três fases, todas identificáveis com o neoliberalismo. A primeira fase com a instituição do projeto neoliberal do fim do governo Sarney ao fim do governo FHC; a segunda foi a dos governos petistas e aliados; e a terceira fase, com a consumação do golpe de 2016 e o governo Temer até o bolsonarismo. Portanto, para o autor, vivenciamos a terceira fase do neoliberalismo no governo Bolsonaro com claras tendências radicalizadoras de um projeto de barbarização da vida social, implementado, principalmente, pelo ministro da economia Paulo Guedes (representante direto do grande capital financeiro). 

3  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, constatamos que provido do autoritarismo conservador e da direita liberal e associado ao projeto das classes dominantes, o bolsonarismo rapidamente vai executando suas ambições. O contexto político-econômico, brevemente traçado nesse texto, é o ambiente em que se forjou a proposta de mudança da legislação para a aprovação recente do chamado “novo” marco regulatório do saneamento ambiental, no qual verificamos a orientação neoliberal das políticas públicas e redução do papel do Estado. Essa perspectiva analítica evidencia os impactos das mudanças legislativas na realidade concreta, interrogando até que ponto elas de fato respondem às necessidades sociais ou, em vez disso, consolidam dinâmicas mercadológicas.
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